
HABEAS CORPUS Nº 770524 - SP (2022/0289267-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : L C DE S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA PELA 
CONTINUIDADE DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE 
EVIDENCIAM A PRÁTICA DE VÁRIOS DELITOS EM 
CONTINUIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
próprio, visando à revisão de decisão que manteve a fração 
máxima da continuidade delitiva em condenação por estupro de 
vulnerável.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio e se há 
ilegalidade flagrante que justifique a concessão da ordem de 
ofício.
3. Outra questão é a análise da incidência da fração máxima 
pela continuidade delitiva, quando a denúncia não indicou o 
número de delitos praticados pelo acusado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, conforme entendimento consolidado do STJ e do STF, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. Não se verificou ilegalidade flagrante na manutenção da 
fração máxima por força da continuidade delitiva, pois as 
circunstâncias do caso concreto demonstram a repetição por 
inúmeras vezes dos delitos praticados contra os filhos do 
paciente.
6. Segundo a jurisprudência do STJ, no crime de estupro de 
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vulnerável, é possível a aplicação da fração máxima de 
majoração prevista no art. 71, caput, do Código Penal, ainda que 
não haja a delimitação precisa do número de atos sexuais 
praticados, desde que o longo período de tempo e a recorrência 
das condutas permita concluir que houve 7 (sete) ou mais 
repetições.
7. A análise da fração da continuidade delitiva demandaria 
reexame de provas, o que é inviável na via do habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS  NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 770524 - SP (2022/0289267-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : L C DE S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA PELA 
CONTINUIDADE DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE 
EVIDENCIAM A PRÁTICA DE VÁRIOS DELITOS EM 
CONTINUIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso 
próprio, visando à revisão de decisão que manteve a fração 
máxima da continuidade delitiva em condenação por estupro de 
vulnerável.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é admissível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio e se há 
ilegalidade flagrante que justifique a concessão da ordem de 
ofício.
3. Outra questão é a análise da incidência da fração máxima 
pela continuidade delitiva, quando a denúncia não indicou o 
número de delitos praticados pelo acusado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, conforme entendimento consolidado do STJ e do STF, 
salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. Não se verificou ilegalidade flagrante na manutenção da 
fração máxima por força da continuidade delitiva, pois as 
circunstâncias do caso concreto demonstram a repetição por 
inúmeras vezes dos delitos praticados contra os filhos do 
paciente.
6. Segundo a jurisprudência do STJ, no crime de estupro de 
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vulnerável, é possível a aplicação da fração máxima de 
majoração prevista no art. 71, caput, do Código Penal, ainda que 
não haja a delimitação precisa do número de atos sexuais 
praticados, desde que o longo período de tempo e a recorrência 
das condutas permita concluir que houve 7 (sete) ou mais 
repetições.
7. A análise da fração da continuidade delitiva demandaria 
reexame de provas, o que é inviável na via do habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS  NÃO CONHECIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (fls. 98-100):

Trata-se de habeas corpus impetrado de próprio punho por L. C. de S., 
em seu favor, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, nos termos da seguinte ementa (fl. 28):

Apelação Criminal - Estupro de vulnerável cometido contra 
descendentes - Recurso defensivo - Pleitos de absolvição por 
insuficiência de provas ou desclassificação da imputação - 
Impossibilidade - Materialidade, autoria e culpabilidade, 
demonstradas - Declarações dos ofendidos e das testemunhas 
ouvidas durante a instrução criminal - Palavras das vítimas que 
gozam de especial credibilidade, quando coerente e corroborada 
pelas demais provas, como in casu - Delito comprovado - 
Condenação mantida - Dosimetria - Bis in idem - Inocorrência - 
Sanções majoradas diante da presença da causa especial de 
aumento prevista no art. 226, II, CP e do reconhecimento da 
hipótese de crime continuado - Regime fechado, único 
adequado, in casu - Detração penal (CPP, art. 387, § 2º) cuja 
análise se reserva ao juízo das execuções, a fim de evitar 
supressão de instância e violação ao duplo grau de jurisdição - 
Apelo não provido.

No presente mandamus, busca o impetrante/paciente, em síntese, o 
redimensionamento da pena imposta.

Os autos foram remetidos à Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo, vindo, após, ao Ministério Público Federal para a emissão de 
parecer.

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
aplicar a fração máxima referente à continuidade delitiva.

Requer a concessão da ordem para que seja reduzida a fração aplicada 
e reduzida a pena aplicada.

As informações foram prestadas e o parecer do Ministério Público 
Federal  é pelo não conhecimento do habeas corpus (fls. 98-100)
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É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de recurso/revisão criminal. Também não cabe conceder 
a ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

Ao negar provimento ao apelo  defensivo para manter a fração aplicada 
por força da continuidade delitiva dos estupros de vulnerável praticados pelo 
paciente, assim dispôs o Tribunal de origem, no que interessa ao presente caso (e-
STJ, fl. 38-grifei):

[...]

Portanto, a condenação por estupro de vulnerável era mesmo a única 
solução adequada ao deslinde desta ação penal, não comportando 
ajuste sequer no que tange ao quantum das penas.

É que as básicas foram fixadas no piso e, a seguir, majoradas de 
2/3, ex vi do reconhecimento da hipótese de crime continuado, (...) 
na medida em que ocorreram diversos e reiterados atos contra B, 
em considerável espaço de tempo (por vários anos) (sic), 
resultando treze anos e quatro meses de reclusão.

E, no particular, não se ignora que ele (recorrente) foi 
inadvertidamente beneficiado, pois o e. juízo a quo considerou a causa 
especial de aumento, prevista no artigo 226, II, do Código Penal, 
apenas na etapa seguinte, tendo como base de cálculo a pena mínima 
abstrata prevista no tipo em comento, ou seja, com acréscimo de 
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quatro anos, perfazendo, então, dezessete anos e quatro meses de 
reclusão.

[...]

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal.

Com efeito, a Terceira Seção deste Tribunal consolidou o entendimento 
de que, "[n]o crime de estupro de vulnerável, é possível a aplicação da fração 

máxima de majoração prevista no art. 71, caput, do Código Penal, ainda que não 

haja a delimitação precisa do número de atos sexuais praticados, desde que o longo 

período de tempo e a recorrência das condutas permita concluir que houve 7 (sete) 

ou mais repetições" (REsp n. 2.029.482/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira 
Seção, julgado em 17/10/2023, DJe de 20/10/2023)

Ademais, a desconstituição das conclusões adotadas pelo Tribunal de 
origem para manter a fração aplicada demandaria aprofundada dilação probatória, 
providência incompatível com a via eleita.

Por fim, conforme pontuado pelo Ministério Público Federal, o pedido de 
aplicação da pena do art. 214 do CP foi acolhido pelo TJSP, no âmbito de revisão 
criminal, redimensionando a reprimenda para 17 anos e 6 meses de reclusão (fls. 
134-136), razão pela qual houve a perda de objeto quanto a este ponto. 

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2022/0289267-7 HC 770.524 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026455120188260136  00106105320098260344  106105320098260344  
26455120188260136

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : L C DE S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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